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às questões fundamentais à re-
tomada do crescimento no país.

Com acesso a novas tecnologias 
no processo de ensino e aprendi-
zagem, estudantes aprendem em 
sala de aula a transformar ideias 
inovadoras em soluções para as 
empresas maranhenses. 
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Brito sobre o que poderá ser 
feito para que o próximo pre-
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governo em um contexto menos 
adverso.
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Qual o Brasil que a 
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Implantação do e-Social exige 
adequações, tais como a inclusão 
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do Trabalho no sistema, a partir de 
janeiro de 2019 
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Em nenhuma época da história da República, o tema 
Economia esteve tão obrigatoriamente presente nos 
debates das eleições do que neste ano de 2018. É evi-
dente que o desenvolvimento econômico e social de 
uma nação está, em boa parte, subordinado às de-
cisões no âmbito das políticas públicas decisivas, que 
propiciem o êxito de negócios e a consequente circu-
lação de riquezas. No caso brasileiro, o momento de 
aguda crise econômica, de graves atentados à legis-
lação e à ética no uso de recursos públicos e do início 
de reformas adiadas por décadas torna ainda mais 
essencial a necessidade de se analisar, avaliar e co-
nhecer as propostas de cada candidato que se propõe 
a conduzir a nação por rotas menos turbulentas.

Diante deste cenário eleitoral, acrescenta-se ainda a 
instabilidade política dos últimos anos que tornaram 
o eleitor brasileiro cada vez mais crítico e desconfia-
do. Além disso, já não há mais como tratar de eleições 
como sinônimo de folguedos ou festividades cívicas, 
sem enfatizar o caráter decisório que elas represen-
tam. Todas as variáveis conferem um papel relevante 
à tarefa de informar, checar os fatos e averiguar a ve-
racidade e a exequibilidade das afirmações, funções 
do jornalismo sério, responsável e comprometido com 
a verdade dos fatos.

Maranhão Industrial traz, nesta edição que antecede 
as eleições de 2018, uma reportagem de capa que 
pretende ser um raio X das propostas de cada candi-
dato, com ênfase naquilo que a indústria e seus pro-
tagonistas precisam saber. A matéria é uma apuração 
do repertório de cada postulante ao cargo de Presi-
dente da República, quando a consistência de proje-
tos e soluções apresentadas poderá ser medida pelos 
leitores. O trabalho demonstra que a publicação tem 
como papel editorial, mais do que retratar negócios, 
oportunidades, ameaças, indicadores econômicos, re-
gistrar eventos e experiências do setor produtivo local, 
mas sobretudo converter informação no capital mais 
precioso da contemporaneidade.

REPERTÓRIO 
ELEITORAL NACIONAL



Os destilados maranhenses Cacha-
ça Jacobina e Tiquira Guaaja Am-
burana foram destaques na 28ª 
Expocachaça, realizada de 7 a 10 de 
junho, na Expominas, em Belo Ho-
rizonte (MG), maior feira da cadeia 
de cachaça no Brasil, considerada 
a vitrine mundial da aguardente. 
As representantes maranhenses 
trouxeram para casa a Medalha 
de Prata em duas categorias da 
7ª Avaliação, Degustação às Ce-
gas e Classificação das Cachaças. 
A Jacobina Prata, armazenada em 

INSUMOS

AVANÇO MARANHENSE

O terminal de celulose do Porto 
do Itaqui (MA), leiloado no final 
de julho, foi adquirido, com um 
único lance, pela Suzano Papel 
e Celulose, representada pela 
CNN Solution A97 Participações. 
A empresa ofereceu R$ 100 mil e 
foi a única proponente do certa-
me, que também previa a ofer-
ta de outros dois terminais, no 
Porto de Paranaguá, mas para 
os quais não houve lances. O ter-
minal de celulose do Itaqui pos-
sui 53.545m2 e é voltado espe-

Em menos de um ano após implantar em todos 
os seus 217 municípios a Rede Nacional para 
Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios (Redesim), o Maranhão 
passou a ocupar o segundo lugar no ranking ge-
ral dos estados que avançam em seus proces-
sos de simplificação e desburocratização, apre-
sentando percentual de 89% de implantação do 
sistema. No ranking, criado pela Receita Federal, 
o estado fica atrás apenas do Distrito Federal, 
com 94%, e passa a integrar o grupo dos 10 que 
já implementaram o sistema em mais de 85%. 
A Receita Federal usa quatro indicadores que 
ajudam a aferir o grau de integração do sistema 
nos estados – que no Maranhão foi batizado de 
Empresa Fácil. 
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PAPEL DO PORTO

GENUINAMENTE MARANHENSES

cificamente para carga geral de 
papel e celulose. O contrato é 
de 25 anos prorrogável por até 
70 anos, com investimentos pre-
vistos da ordem de R$ 214,873 
milhões, incluindo um desvio fer-
roviário e um acesso marítimo 
por meio do berço 99 do porto. 
O governo federal pretende ofe-
recer ao mercado, até o fim do 
ano, mais 17 áreas de arrenda-
mentos de terminais portuários, 
que devem exigir R$ 2,5 bilhões 
em investimentos

tanques de aço inox que não trans-
ferem cor nem gosto ao produto, 
recebeu o certificado Prata na ca-
tegoria Brancas Puras.  Já a Tiqui-
ra Guaaja Amburana, produzida na 
região dos Lençóis Maranhenses e 
armazenada em barris de carva-
lho, encantou os jurados da cate-
goria Degustação às Cegas pela 
leveza e pela singularidade: o fato 
de ser feita da mandioca, inspirada 
no saber fazer dos indígenas que 
povoaram as terras do Maranhão. 



GIL  
MARANHÃO

Nos últimos anos, o Brasil viveu uma recessão que ainda não parece superada. 
A recuperação dos empregos é lenta, os investimentos em infraestrutura 
continuam baixos e ainda existe certa desconfiança do mercado. Incertezas em 
relação a juros, inflação e retomada da indústria aumentam em meio às eleições 
presidenciais. O que pode ser feito para que o próximo presidente da República, 
independentemente de quem seja, assuma o governo num contexto econômico 
menos adverso? 

? 

ARENA DE DEBATES

Bacharel em Comunicação Social pela 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 
desde 1981. Trabalhou em várias cidades 
do Maranhão, atuou em assessorias 
parlamentares, em movimentos sociais 
e integrou equipes de Comunicação da 
Embrapa (em Teresina e em São Luís) 
e da Contag (Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura), 
em Brasília. É idealizador da Revista 
Caminhos do Maranhão. Atualmente, 
atua como repórter na Agência Política 
Real, no Congresso Nacional.

A   resposta à questão não é trivial, 
no entanto é possível estabelecer 
algum grau de hierarquia quanto a 
relevância dos temas urgentes na 
agenda econômica. Há, necessa-
riamente dois principais desafios: 
um é a política macroeconômica 
e o outro, o aspecto regulatório e 
institucional. O primeiro refere-se 
à dívida pública: atualmente, com 
mais de 70% do PIB, a trajetória 
do nível de endividamento público 
foi, excepcionalmente, acelerada. 
Contudo, ao invés do propalado 
constantemente, cerca de 20% 
desse volume não se deu por 
ampliação do gasto primário (fo-
lha de pagamento, cafezinho, di-
árias, políticas públicas, etc. como 

O segundo desafio diz respeito 
às reformas estruturais, como 
a previdenciária. Aí o que deve 
ser enfrentado é a necessidade 
de tangenciar o interesse pú-
blico, considerando as especifi-
cidades do nosso tecido social 
(como a inserção extremamente 
cedo, da população, no merca-
do de trabalho, as disparidades 
inter-regionais, ocupacionais e 
funcionais) com a capacida-
de orçamentário-financeira do 
Estado. Não se trata de uma 
questão de aritmética, como 
muitos dizem, mas de direitos. 
Portanto, o desafio posto, neste 
particular, é assegurar direitos!

ALEXSANDRO 
SOUSA BRITO

Economista, professor adjunto 
do Departamento de Economia e 
coordenador do Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Macroeconomia 
(GRAMMA). Doutor em Ciências 
pelo Programa de Pós-graduação 
em Ciências Sociais, na área de 
Desenvolvimento, Agricultura e 
Sociedade pelo CPDA/UFFRJ, mestre 
em Políticas Públicas e graduado em 
Ciências Econômicas pela UFMA.

se costuma dizer), mas pelo custo 
da política monetária de contro-
le de liquidez, ou seja, a natureza 
do rápido endividamento públi-
co não é fiscal! Basicamente, o 
Tesouro precisa emitir títulos de 
curtíssimo prazo para esterilizar a 
liquidez da economia, dada a ele-
vação das reservas internacio-
nais, essa operação caríssima é 
chamada de operações compro-
missadas; e vejam: só o Brasil faz 
isso!! Portanto, o primeiro desafio 
é mudar essas operações que 
tem impacto significativo no en-
dividamento público, por um ins-
trumento bem mais barato, como 
os depósitos remunerados no 
BACEN (o mundo todo faz isso!).
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CAPITAL DE GIRO
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MARANHÃO FASHION

O Maranhão se classificou para 
a 5ª edição do SENAI Brasil 
Fashion, principal formador de 
profissionais para o segmento 
da moda da entidade. Marielle 
da Silva Ferreira e Maria Josete 
Viegas Rodrigues, alunas do cur-
so de vestuário do SENAI-MA, 
foram classificadas ao desen-
volverem o projeto de uma mini-
coleção de roupas e acessórios 
utilizando materiais como juta, 
linho e fibra de buriti. Doze du-
plas de alunos de nove estados 
do SENAI de todo o Brasil foram 
classificadas. Os participantes 
irão vivenciar um percurso de 
coaching, criar, desenvolver e 
apresentar uma minicoleção, 
sob a orientação de nomes 
como Ronaldo Fraga, Alexandre 
Herchcovitch, Lino Villaventu-
ra e Lenny Niemeyer. Os looks 
desenvolvidos serão ainda con-
feccionados e apresentados em 
um desfile de moda profissional, 
com a presença de público es-
pecializado, em novembro, no 
Rio de Janeiro. A dupla mara-

A etapa regional da Olimpíada 
Brasileira de Robótica, iniciativa 
científica brasileira apoiada pelo 
CNPq, contou com a participação 
de 44 estudantes das escolas do 
SESI-MA de Bacabal, Imperatriz 
e São Luís. Os alunos puderam 
demonstrar suas habilidades na 
construção e programação de 
robôs, em  um evento que esti-
mula as carreiras científico-tec-
nológicas e identifica jovens ta-
lentosos. Desde muito cedo, os 
alunos do SESI-MA têm contato 
com a robótica e já chegaram até 
a etapa nacional da Olimpíada.

ATLETAS DA 
TECNOLOGIA

nhense levou para o concurso a 
proposta de sustentabilidade e 
a beleza natural da juta, do linho 
e da fibra de buriti, destacando 

traços da cultura maranhen-
se com o uso do crochê, pro-
duzido manualmente por ren-
deiras do município da Raposa.



CAPITAL DE GIRO
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PDF EM ALTA
A equipe do PDF tem trabalha-
do diariamente para atender às 
solicitações de empresas e ins-
tituições parceiras que necessi-
tam de fornecedores qualifica-
dos para suprir suas demandas. 
Em seis meses, 809 empresas 
foram indicadas para atender 
as mais diversas necessidades 
das mantenedoras, apoiado-
ras, instituições parceiras do 
Programa e, inclusive, outros 
fornecedores interessados em 
identificar parceiros locais. Para 
fazer parte dessas e de outras 
oportunidades de negócio, o 
fornecedor precisa ter CNPJ no 
Maranhão e realizar o cadastro 
no Portal de Negócios do PDF 
-www.fornecedoresma.com.br. 
Uma vez cadastrado, precisa 
manter seus dados atualiza-
dos para não ficar de fora das 
novidades que surgem a todo 
o momento. Mais informações 
pelos tels: (98) 3212-1833/1838 
ou no e-mail pdf@fiema.org.br.

SOLUÇÃO DE CONFLITOS
A FIEMA e a Câmara de Media-
ção e Arbitragem Empresarial do 
Maranhão (CBMAE-MA) firmaram 
um termo de cooperação técnica. 
A partir da assinatura do termo, 
que ocorreu durante a reunião de 
Diretoria da FIEMA, na sede da en-
tidade, em São Luís. Empresas e 
sindicatos ligados à entidade pas-
sam a contar com a  resolução de 
conflitos por meios extrajudiciais 
(mediação ou arbitragem), inter-
mediados pela CBMAE-MA. As 
organizações podem ainda aces-
sar outros serviços da Câmara, 
como a realização de sessões de 
mediação trabalhista e a análise 
de acordos coletivos. A parceria 
com a FIEMA deverá reduzir os 
custos dos empresários, que te-
rão uma alternativa de solução de 
conflitos fora do Poder Judiciário.

OPORTUNIDADE DE ESPECIALIZAÇÃO

O Instituto Euvaldo Lodi (IEL) 
oferece mais uma oportunida-
de para aperfeiçoamento pro-
fissional, fator primordial para 
empregabilidade e ascensão 
na carreira. Voltado a profes-
sores, gestores e interessados 
em desenvolver competências 
e habilidades, o curso de Espe-
cialização em Metodologias Ati-

vas de Aprendizagem já abriu 
inscrições. Com carga horária 
de 360 horas, a especialização 
está prevista para acontecer em 
novembro. São 40 vagas dispo-
níveis. Mais Informações na sede 
do IEL, Avenida Jerônimo de Al-
buquerque, s/n, 1º andar, retor-
no da Cohama ou pelos telefo-
nes: (98) 32121813/1836/1812. 
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Alinhada às tratativas do Gover-
no do Maranhão para o projeto 
de modernização da rodovia MA-
006, a EMAP realizou um estudo 
com objetivo de otimizar o conhe-
cimento sobre a logística de es-
coamento da produção do cor-
redor sul-norte do Maranhão e 
mapear o potencial de movimen-
tação de cargas em toda a área 
de influência do Porto do Itaqui. 
A MA-006 liga a cidade de Alto 
Parnaíba, no sul do estado, ao en-
troncamento da BR-222 e faz a 
interligação da região com o Itaqui.
O projeto foi financiado por meio 
de convênio de Cooperação Téc-
nica (recursos não reembolsá-
veis) firmado entre o Banco de 
Desenvolvimento da América 
Latina (CAF) e o Governo do Es-
tado do Maranhão, por meio da 
EMAP, em parceria com as se-
cretarias de Indústria, Comércio 
e Energia; Agricultura, Pesca e 
Abastecimento; Infraestrutura; 
Programas Especiais e o Instituto 
Maranhense de Estudos Socioe-
conômicos e Cartografia – IMESC.
Na primeira etapa selecionamos 
25 produtos estratégicos de maior 
relevância para a região, com ma-

CORREDOR SUL-NORTE E AS 
OPORTUNIDADES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO PAÍS

peamento de sua movimentação 
de cargas atual e futura. Entre 
esses se destacam soja, milho, fa-
relo de soja, gesso e gipsita, tora 
de madeira, caroço de algodão 
e formulações de fertilizantes.

A partir dessas análises identifi-
camos o potencial de movimen-
tação total de cargas oriundas da 
área de influência de cada trecho 
do corredor, totalizando 7,2 mi-
lhões de toneladas até 2020 e 
de 8,9 milhões de toneladas até 
2030, com destaque para grãos, 
fertilizante, gesso e combustíveis. 
Também verificamos o poten-
cial de redução no custo logísti-
co de transporte dos produtos 
estudados, diante das melhorias 
da MA-006, em um total de R$ 
795,8 milhões entre 2018 e 2030. 

Ted Lago

ARTIGO

No que se refere ao mercado de 
contêineres para o Itaqui a pes-
quisa apontou movimentação po-
tencial de 118,9 mil TEUS em 2020, 
podendo atingir 162,0 mil TEUs em 
2030, com destaque para carnes 
refrigeradas, arroz, produtos quí-
micos, algodão em pluma, equi-
pamentos industriais, ferro e aço, 
produtos cerâmicos e ferroligas.

O potencial de investimento lança-
do pelo projeto, somado às ações 
de infraestrutura realizadas e em 
execução pelo Governo do Estado 
e às melhorias previstas na MA-
006, ratificarão o Maranhão como 
um estado de oportunidades e 
multimodal: porto com infraes-
trutura para atender a deman-
da regional, interligação com três 
ferrovias, e rodovia integradora. 

Dessa forma, o estudo realizado 
constitui um mapa de oportuni-
dades para investidores, o que 
abrange operadores portuários, 
donos de carga, produtores, fri-
goríficos, empresas de logística e 
de infraestrutura, dentre outros, 
contribuindo para o desenvolvi-
mento socioeconômico das regi-
ões do centro e oeste maranhen-
ses, áreas com baixos PIB e IDH.

* O estudo completo está aces-
sível aos interessados. Para 
obter uma cópia digital bas-
ta solicitar por e-mail (co-
m e r c i a l @ e m a p . m a . g o v . b r ) .

* Ted Lago,  presidente da EMAP (Empresa 
Maranhense de Administração Portuária) 

O potencial de 
investimento 
lançado pelo 

projeto, somado 
às ações de 

infraestrutura 
ratificarão o 

Maranhão como 
um estado de 

oportunidades e 
multimodal



EMPREENDIMENTOS DA CADEIA DO FRANGO, COMO A FAZENDA TALISMÃ, INICIAM OPERAÇÕES DE EXPANSÃO 

DE GRÃO EM GRÃO O MARANHÃO 
ESTÁ CHEGANDO LÁ
   O estado possui enorme mercado consumidor e todas as condições 
favoráveis para alavancar a produção industrial de frangos

FEITO NO MARANHÃO
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Aos poucos, a noção generalizada 
de que tudo o que se consome no 
Maranhão vem de fora está sendo 
substituída por uma visão otimista, 
de mais oportunidades de empre-
endimentos e negócios, com inicia-
tivas que já começam a mudar o 
cenário local. A avicultura é uma 
das atividades que reúne todas 
as condições favoráveis para que 
o estado seja, em breve, autossu-
ficiente na produção de frangos. 
Paulo Roberto Galleti, diretor de 
Operações da Gama Avicultura, 
instalada no município de Por-
to Franco, avalia com otimismo 
o setor. “Além dos empregos di-
retos e indiretos gerados, a avi-

cultura é grande consumidora 
de matéria-prima, principalmen-
te de milho e soja. O Maranhão 
deve produzir em torno de 600 
mil frangos por semana, mas 
o consumo per capta é muito 
maior do que isso  porque en-
tra muito frango de fora”, explica. 

Investimentos -  Os resultados 
são animadores e a opinião dos 
empresários do ramo é a de que 
a cadeia da avicultura foi uma das 
que mais cresceram nos últimos 
anos no estado. Empresas como 
Frango Americano, em Coroatá; 
Agronor, em Santa Inês e região 
do Pindaré, Gama Avicultura, em 

Porto Franco e a Canindé Fran-
gos, em Capinzal do Norte, geram 
um volume de negócios estimado 
em 50 milhões de reais por ano.
“Hoje, praticamente, em torno de 
70% do frango consumido no Ma-
ranhão são importados, são os 
congelados, resfriados. O esta-
do está participando com ape-
nas 30%. Então isso é importante 
para que se aumente cada vez 
mais a produção, que se dependa 
cada vez menos de outros esta-
dos”, defende João Malaquias, da 
Agronor, destacando que o se-
tor é fundamental e estratégico. 
No ano passado, a empresa iniciou 
sua ampliação com investimentos 
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70% DO FRANGO CONSUMIDO NO MARANHÃO VEM DE FORA DO ESTADO. OPORTUNIDADES PARA O AUMENTO 
DA PRODUÇÃO LOCAL

em torno de 45 milhões de reais 
na planta industrial. A Agronor 
possui aviários em Santa Inês, 
Bela Vista, Igarapé do Meio, Pin-
daré-Mirim e Santa Luzia. A pro-
jeção inicial era a de que, com a 
ampliação dos aviários, a Agronor 
chegaria a 1 milhão e 100 mil aves 
alojadas. A previsão para a conclu-
são da construção do abatedouro 
industrial é para o final de 2019. 
Todas as projeções e avaliações 
tem um ponto de partida: o consu-
mo de frangos no Maranhão é mui-
to maior do que a produção. Para 
fomentar e industrializar a produ-
ção de frangos, o governo estadu-
al criou, em 2016, o Mais Avicultura 
e participa agora da Câmara Se-
torial da Avicultura Industrial, uma 
articulação entre a Secretaria de 

Indústria, Comércio e Energia e 
a Associação dos Avicultores do 
Maranhão, que se reúne todos os 
meses para fortalecer as políticas 
e deixar o setor mais competitivo. 
Expedito Silva Júnior, secretário 
de Indústria, Comércio e Ener-
gia do Governo do Maranhão, 
garante que a cadeia produtiva 
da avicultura é prioritária para o 
Estado, pela capacidade e po-
tencial de geração de empregos, 
tanto diretos quanto indiretos. 

“Temos um trabalho de fomen-
to nesta cadeia produtiva, atra-
ído empresas, incentivar, for-
talecer e dar competitividade 
ao setor. Da produção à matriz. 
Temos água, solo e clima bom, 
obras de ampliação de integra-

dos. Houve um crescimento em 
torno de 30 a 40% nos alojamen-
tos e no número de aves aloja-
das. Tudo para o fortalecimento 
do programa Mais Avicultura”. 

Obstáculos a serem superados 
- Ele cita como obstáculos para 
o setor a matéria-prima para 
granja, a produção, a dificuldade 
de competir com mercado inter-
nacional de produção de grãos, 
de farelo para conseguir a ração. 
Sobre Industrialização na ponta 
da cadeia produtiva, o secretá-
rio afirma que o Maranhão está 
em situação de equilibro fiscal, 
possui situação de logística favo-
rável e um mercado consumidor 
bastante grande desassistido.
Empresários do setor reconhe-



SEDE DA AGRONOR, LOCALIZADA EM SANTA INÊS, NA REGIÃO DO PINDARÉ: EMPRESA QUE VEM CRESCENDO A 
CADA ANO, COM INVESTIMENTOS NA AMPLIAÇÃO DO NEGÓCIO.

FEITO NO MARANHÃO
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cem as iniciativas do governo, 
porém, apontam gargalos ainda 
a serem superados. “O Mais Avi-
cultura é uma política muito boa 
para frangos de abatedouros. A 
avicultura no Maranhão vem cres-
cendo, mas ainda não há indús-
tria para beneficiar. Hoje o nosso 
produto é todo comercializado in 
natura, vivo. Mas isso vai aconte-
cer até o final do ano que vem. 
Os abatedouros que existem ain-
da estão em construção. Para o 
frango vivo. o nosso estado ain-
da está deixando a desejar em 
comparação com outros estados. 
Hoje ainda se paga ICMS no esta-
do. Outros estados não pagam. 
Isso tira um pouco a competitivi-
dade”, reclama João Malaquias 

da Agronor. Ele avalia como po-
sitivo o aumento das plantações 
de soja no estado. “Isso melhora 
a nossa condição de produção, a 
nossa competitividade”, analisa.

Isenção de ICMs - Sobre a carga 
tributária estabelecida pelo Gover-
no do Maranhão, a mesma opinião 
é compartilhada por José Augusto 
Monteiro Silva, presidente da AVI-
MA: “o que atrapalha é a entrada 
dos frangos de fora, que chegam 
com preço menor. Em outros esta-
dos o ICMs é isento porque frango 
é um item da cesta básica”, explica.
Outro problema é a falta aba-
tedouros industriais, também 
apontada por Paulo Roberto Gal-
leti, da Gama Avicultura. “O Ma-

ranhão é um grande consumidor 
de frango, mas a produção de 
frango industrial é zero. Só te-
mos um ou dois abatedouros do 
serviço de inspeção estadual. O 
estado até que está bem servi-
do de grãos, tem consumo gran-
de de frangos, está mais ou me-
nos sob controle. O que falta são 
abatedouros maiores”, comenta. 
Com localização privilegiada, por-
to com conexões com as mais 
importantes rodovias e ferrovias 
do Brasil e uma estimativa de co-
lheita de 5,6 milhões de grãos no 
Maranhão, em 2018, feita pela 
Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab), falta pouco para a 
cadeia da avicultura maranhense 
ingressar na revolução industrial.



VITRINE

A Megamix Soluções em Construções é uma 
empresa genuinamente maranhense, locali-
zada em São Luís, no Quebra Pote-Itapera, em 
sede própria com mais de 30 mil metros qua-
drados. Atuando no mercado da construção 
civil desde 2009, oferece produtos e serviços 
com tecnologias avançadas, equipamentos 
modernos, com excelente estrutura logística 
e profissionais especializados. A empresa é 
certificada pelo PDF (Programa de Desenvol-
vimento de Fornecedores) do Maranhão e é a 
única concreteira do Maranhão a possuir ma-
quinários de ponta como a Bomba Lança 36M, 
com alta tecnologia, adequando-se às neces-
sidades dos clientes, em diversas aplicações

A Gipsomix atua com extração e 
comércio de gesso, atendendo 
o município de Grajaú e região, 
oferecendo revestimento e fun-
dição, entre outras possibilidades 
de produtos da matéria-prima, 
anunciada como da melhor jazida 
da região. A fábrica garante du-
rabilidade e beleza, oferecendo 
alto padrão de processamento 
e extração. A empresa, localiza-
da na Rodovia BR 226, Km 408, 

Nas versões Redux, Detox, Ener-
gy, Age e Shape, as cápsulas de 
beleza Beauty são fabricadas no 
Maranhão pela empresa Guga 
Fernandes Beauty. Ela reduzem 
medidas e, ao mesmo tempo, 
oferecem nutrientes que não 
são absorvidos pela alimenta-
ção diária. São nutricosméticos 
de uso oral, formulados com vi-
taminas, minerais, flavonoides, 
aminoácidos, óleos essenciais, 
proteínas e outras substâncias 
que, além de nutrir o organis-
mo, combatem os radicais livres 
e queimam as indesejadas gor-
durinhas. As cápsulas são suple-
mentos que não exigem receita 
médica, mas para serem melhor 
aproveitadas,  recomendam-se 

PRA TODA OBRA

GESSO DE GRAJAÚ 

BELEZA EM CÁPSULAS

Distrito Industrial de Grajaú (MA), 
vem a cada dia se modernizan-
do, a fim de alcançar a excelên-
cia e qualidade nos serviços e 
produtos, pensando no conforto 
e bem-estar do cliente. Enco-
mendas podem ser feitas pelos 
telefones: (98) 98210 8052, (99) 
99159 4197, (99) 98255 0808, 
(99) 99171 7051 ou pelo e-mail: 
c o n t a t o s @ g i p s o m i x . c o m . b r

orientações de nutricionistas, 
nutrólogos ou dermatologistas. 
Os interessados têm a comodi-
dade de poder receber os pro-
dutos em casa (delivery) por 
meio de pedidos pelos telefones: 

(98) 98160.4444/3313.6800 ou 
pelo direct do Instagram da em-
presa @gugafernandesbeauty 
e ainda por compra on-line na 
loja virtual gugafernandesbe-
auty. lo jav ir tualnuvem.com.br
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DIAGNÓSTICO

Os indicadores abaixo referem-se, em sua maioria, à conjuntura econômica maranhense e sofrem 
alterações por período, sujeitos à instabilidade da economia. A cada edição, eles serão atualizados 
para um panorama comparativo mais completo e a melhor prestação de serviço aos leitores.  

A
N

O
M

Ê
S JULHO/2018 JUNHO20 TRIMESTRE 

DE 2018 
JULHO

Índice de 
Confiança 

da Construção 
(ICST)

Taxa de 
Subutilização

da Força 
de Trabalho

Mercado de
Trabalho

Formal

R
E

S
U

LT
A

D
O

FO
N

TE

Índice Nacional 
da Construção 

Civil (Sinapi)

A taxa de subutilização 
da força de trabalho 

(que agrega os 
desocupados, os 
subocupados por 

insuficiência de horas e 
a força de trabalho 

potencial) ficou no Brasil 

em 24,6%, no 
segundo trimestre de 

2018, ou seja 27,6 
milhões de pessoas. No 
Maranhão, a taxa ficou 
entre as mais altas, em 

39,7%, acima 
apenas do Piauí, com 

40,6%

Decréscimo de

8,4 pontos, 
encerrando

o referido mês em 

54,8 pontos.
Apesar da redução, 

o panorama
ainda não 

caracteriza um 
quadro

de pessimismo, já 
que todos os índices

estão acima dos 

50 pontos.

O mês de julho fechou 
com saldo positivo no 

emprego formal no 
Maranhão (com 

carteira assinada). 
Foram abertas 

1.853 vagas, 
resultado de 

12.373 admissões 

e 10.520 desliga-
mentos. A diferença 

representou uma 
variação de +0,40% 

no número de 
empregos em relação 

a junho.

CAGED (Cadastro 
Geral de 

Empregados e 
Desempregados)

IBGE/PNAD 
Contínua

CNI (Confederação 
Nacional da 

Indústria) e FIEMA 
(Federação das 

Indústrias do Estado 
do Maranhão)

IBGE
(Instituto 

Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística) 

No Maranhão, o custo 
médio nacional da 

construção, por metro 
quadrado, sofreu 

aumento, ficando entre 
os mais altos, R$ 

1.037,20, em 
julho, abaixo apenas do 

Piauí e da Paraíba.  
O valor ficou entre os 

três estados com custos 
mais altos do Nordeste: 

Paraíba 

(R$ 1.057,09) 
e Piauí 

(R$ 1.045, 59)

R$
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PRODUTIVIDADE

DIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL

REPARAR O 
MEIO AMBIENTE

A empresária do setor ceramista, 
Terezinha de Jesus Rodrigues da 
Cruz, foi eleita a nova presiden-
te do Sindicato das Indústrias de 
Cerâmica para a Construção do 
Estado do Maranhão (Sindicerma). 
Uma das metas da nova gestão é 
continuar o trabalho realizado pela 
gestão anterior, trabalhar o asso-
ciativismo e promover as parcerias, 
visando ao crescimento do setor. O 
Sindicato das Indústrias de Bebi-
das, Refrigerantes, Água Mineral e 
Aguardente do Estado Maranhão 
(Sindibebidas) também já tem nova 
diretoria para o triênio 2018/2021. 
O empresário Jorge Luiz Fortes foi 

SOB NOVOS COMANDOS

A crise que afetou o setor da construção civil não 
apagou o brilho das comemorações do Dia Na-
cional da Construção Social. Em sua 12a edição, 
a ação trouxe como tema O Futuro dos Nos- sos 
Filhos. Em São Luís, o evento aconteceu na Uni-
dade do SESI Araçagy, promovido pelo Sindus-
con-MA e SESI-MA. Foram mais de 100 parcei-
ros e 300 voluntários dedicados a oferecer ao 
trabalhador da construção civil e seus familiares 
um dia especial com 5.153 atendimentos gratui-
tos nas áreas de saúde, cidadania, educação, 
beleza, bem-estar, cultura, esporte e lazer. O 
Dia Nacional da Construção Social é realizado si-
multaneamente em 26 localidades do país, com 
a promoção da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC), por meio do seu Fórum 
de Ação Social e Cidadania e pelo SESI Nacio-
nal, com apoio especial do Seconci-Brasil e pa-
trocínio nacional do Conselho Nacional do SESI. 

O Sinderepa (Sindicato da Indústria 
de Reparação de Veículos e Aces-
sórios do Estado do Maranhão) 
realizou a 4ª Reunião do Conselho 
do Meio Ambiente, com o tema O 
Licenciamento Ambiental  Simpli-
ficado para as Oficinas Mecâni-
ca. A pauta é de fundamental im-
portância, pois estas atividades 
possuem impactos ambien-
tais relacionados aos ser-
viços prestados, tais como
a geração de resíduos líquidos não 
domésticos e sólidos perigosos.  No 
caso de serviços de pintura auto-
motiva, há emissão de poluentes
atmosféricos que, quando não são 
controlados, podem trazer prejuízos 
aos recursos naturais (água, solo, 
subsolo) e à saúde e bem-estar
da população nas pro-
ximidades das oficinas.
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eleito como novo presidente. Já o 
Sindicato das Indústrias de Pani-
ficação e Confeitaria de São Luís 
(Sindipan) resolveu marcar a posse 
da diretoria, presidida pela empre-
sária Francina Rosa Andrade, com 
a realização do Seminário Pães Es-
peciais, na Casa da Indústria, com 
apoio da Federação das Indústrias 
(FIEMA) e da Associação Brasileira 
da Indústria da Panificação e Con-
feitaria (Abip). O Sindierpa também 
está com nova diretoria, presidi-
do por Antonio Rosa Cruz Pereira, 
(Amanda Car Centro Automoti-
vo), com Leonor Gomes de Carva-
lho (Emvel Centro Automotivo). 



O Sindicato das Indústrias de 
Móveis de Imperatriz e Região 
(Sindimir) realizou,  no Centro de 
Convenções de Imperatriz, a 7ª 
edição da Movelnorte. A Feira 
de Móveis contou com 45 em-
presas expositoras, entre elas, 
os principais lojistas e represen-
tantes do país. Durante os três 
dias, cerca de 12 mil pessoas 
passaram pelo local e foram fe-
chados negócios da ordem de 
R$ 95 milhões, no curto e mé-
dio prazo. Segundo o sindicato, 
a edição foi uma das mais pro-
missoras já realizadas, receben-
do expositores dos segmentos 
de escritório, cozinha, dormitó-
rio, área de serviço, banho, ele-
tro, copa, sala de jantar e de es-
tar, tapete, estofado e colchão. 
A feira de móveis Movelnorte é 
realizada bienalmente, desde 
2006, e conta com apoio da Fe-
deração das Indústrias do Esta-
do do Maranhão (FIEMA). 

FEIRA DE IMÓVEIS

A participação da cachaça ar-
tesanal maranhense vem cres-
cendo no ranking dos produtos 
que se destacam no cenário do 
agronegócio maranhense e des-
pertando a atenção do mercado 
nacional e internacional, mas não 
como commodity, mas sim como 
bebida gourmet. Com objeti-
vo de apresentar a importância 
e as vantagens de registrar as 
unidades produtivas e atender 
às exigências dos órgãos regu-
lamentadores, a importância da 
marca de cachaça e conhecer 
a tributação simplificada para 
empresas, o Sindicato das Indús-
trias de Bebidas, Refrigerantes, 
Água Mineral e Aguardente do 

CACHAÇA GOURMET 

Estado do Maranhão (Sindibe-
bidas-MA) - juntamente com o 
Inagro, Sagrima, FIEMA/SENAI e 
SEBRAE - promoveram, em julho, 
o I Seminário Estadual da Cacha-
ça Maranhense de Alambique. O 
evento foi realizado no auditório 
do Colégio Desembargador Mo-
acyr Sipaúba da Rocha, no mu-
nicípio de Pastos Bons. Cerca de 
150 participantes, entre produ-
tores, familiares de produtores, 
técnicos de agronomia e estu-
dantes de agronegócios partici-
param do seminário e das ações 
relacionadas à qualidade, segu-
rança e certificação da cacha-
ça de alambique maranhense. 

PRODUTIVIDADE
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  Projeto que cria Zona de Processamento de Exportação em São 
Luís é avaliado como instrumento de atração de novos investimentos 
e oportunidades de negócios para o Maranhão

ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO NO PORTO DO ITAQUI: ALÉM DE ISENÇÃO DE IMPOSTOS, LOCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA, 
PRÓXIMA AO CANAL DO PANAMÁ E AOS PRINCIPAIS PORTOS DO MUNDO.

ZONA DE OPORTUNIDADES

Djane Sampaio

Atrair investimentos, gerar 
empregos, agregar valor 
à produção local, aumen-

tar as exportações e promover 
o desenvolvimento econômico e 
social da região.  Essas são algu-
mas das propostas das Zonas de 
Processamento de Exportação 
(ZPEs), condomínios industriais in-
centivados que, além de aproxi-
marem o Brasil dos maiores mer-
cados internacionais, possuem 
condições que tornam a burocra-
cia aduaneira mais simplificada.
No Maranhão, o antigo projeto de 
instalação de uma Zona de Expor-

tação em São Luís (ZEMA) está 
ganhando nova forma com a apro-
vação do Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 319/2015 pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) do Senado. Trata-se de uma 
ZPE especial que estabelece uma 
área de livre comércio no Porto do 
Itaqui com o exterior a partir da Ilha 
de Upaon-Açu, que abriga a capi-
tal, São Luís, e cidades da Região 
Metropolitana, como São José de 
Ribamar. O porto está no centro da 
Área de Livre Comércio das Améri-
cas, próxima ao canal do Panamá, 
e constitui a rota mais curta para 

os principais portos do mundo.

Pelo projeto atual, de autoria do 
senador Roberto Rocha (PSDB), a 
ZPE maranhense terá resultados 
de curto, médio e longo prazo. 
De imediato, os grandes atrati-
vos serão as facilidades logísticas, 
de armazenamento e distribui-
ção de mercadorias, operações 
de transbordo e reexportação. 
No médio prazo, o grande motor 
será a produção realizada na pró-
pria Ilha, a partir dos interesses 
econômicos indicados pelos fato-
res atrativos de curto prazo. Nes-

AMEAÇAS & OPORTUNIDADES
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se particular, a formulação de uma 
política de investimento consisten-
te e complementar à economia do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
exercerá um papel de relevância, 
sobretudo, se voltada para a in-
tegração com as indústrias já ins-
taladas nas regiões Sul e Sudeste.
No longo prazo, os atrativos decor-
rerão principalmente da produção 
científica e tecnológica desenvol-
vida para promover os seus obje-
tivos. A proposta é que a política 
de ciência e tecnologia formulada 
tenha um papel de relevância na 
formação e qualificação da mão 
de obra especializada visando 
agregar valor aos produtos na-
cionais e alçar o Brasil à condição 
de grande exportador mundial.
Em suma, as empresas que se 
instalarem na ZPE maranhense, 
terão isenção de impostos e con-
tribuições incidentes sobre a im-
portação ou sobre aquisições no 
mercado interno de insumos para 
produzir mercadorias e prestar 

terá condições de viabilizar a im-
plantação de empreendimentos 
industriais e de serviços voltados 
para a exportação, com vanta-
gens de competitividade e logística 
diferenciados em relação ao res-
to do mundo.  Os impactos serão 
positivos, principalmente para as 
que voltam suas produções para 
o mercado regional, que passará 
a contar com um mercado con-
sumidor de maior amplitude e 
renda. A vinda de novos empre-
endimentos industriais, comerciais 
ou de serviços vai gerar um efeito 
multiplicador benéfico para toda 
a sociedade e governos, com re-
dução do desemprego e pobre-
za que tão fortemente marcam 
nosso estado”, analisou o diretor.
O êxito do projeto precisa evitar 
o que comprovam as estatísticas 
da Associação Brasileira de Zonas 
de Processamento de Exportação 
(ABRAZPE). Os dados mostram 
que das 26 ZPEs autorizadas (que 
têm decreto de criação em vigor) 

serviços destinados à exportação.
“O Projeto ZEMA, em razão da po-
sição estratégica da Ilha de São 
Luís, poderá reduzir em muito a 
burocracia aduaneira. Isso por-
que, todo produto que deixar a 
Ilha em direção ao território conti-
nental brasileiro, poderá sair com 
o pressuposto de constituir uma 
importação. Nesse caso, a produ-
ção nacional poderá ser desone-
rada mediante comprovação do 
pagamento dos tributos internos 
estaduais e municipais. Isso inte-
grará os fiscos federal, estadu-
al e municipal, que atuarem em 
conjunto e de forma integrada”, 
explicou o propositor do projeto.

Aumento da competitividade - 
Para o diretor da Federação das 
Indústrias do Estado do Maranhão 
(FIEMA), Luiz Fernando Renner, a 
iniciativa terá um impacto positivo 
para as indústrias maranhenses. 
“Não há dúvida de que a ZEMA, nos 
moldes concebidos no PLS 319/15, 

SÃO JOSÉ DE RIBAMAR E MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DA CAPITAL PODERÃO  
SER BENEFICIADOS COM A ZPE

AMEAÇAS & OPORTUNIDADES

20      MARANHÃO INDUSTRIAL   JULHO | AGOSTO 2018  NHO 2017



PROJETO DA ZPE DEVERÁ REDUZIR A BUROCRACIA ADUANEIRA EM 
RAZÃO DA POSIÇÃO ESTRATÉGICA DA ILHA DE SÃO LUÍS

apenas duas chegaram à fase de 
alfandegamento pela Receita Fe-
deral (espécie de “habite-se” para 
permitir o início do seu funciona-
mento): as de Pecém (CE) e de Se-
nador Guiomard (AC). Porém, so-
mente a primeira encontra-se em 
funcionamento, no sentido de estar 
alfandegada e ter empresa ope-
rando com os incentivos do regime. 

“Atualmente, a maioria das ZPEs 
autorizadas permanece na ex-
pectativa da aprovação das no-
vas regras, que tornarão o me-
canismo finalmente atrativo para 
os investidores. Há um consenso 
de que, as condições atuais, as 
ZPEs não estimulam a realiza-
ção dos investimentos requeri-
dos para colocá-las em opera-
ção”, pontuou o presidente da
ABRAZPE, Helson Braga.

Segundo ele, entre os gargalos, o 
principal apontado para o desen-
volvimento das ZPEs no Brasil é a 
má qualidade de sua legislação. 
“A boa notícia é que este obstá-
culo está prestes a ser removido. 
Desde o final de 2011, a ABRAZPE 
vem coordenando a tramitação de 
um projeto de lei (PL 5.957/2013) 
que objetiva tornar a nossa le-
gislação finalmente competitiva. 
Esse projeto já foi aprovado por 
duas comissões do Senado e por 
quatro da Câmara Federal, e está 
pautado para votação do plená-
rio desta última Casa”, informou.

Na perspectiva da ZEMA, o entrave 
será superado por estratégias es-
pecíficas como o de complementar 
a Zona Franca de Manaus – ZFM e 
outras economias de Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste. Já sob a 
perspectiva do mercado domés-
tico e do Mercosul, o projeto não 
possui nenhuma vantagem, mas 
assegura que as empresas que 
operam nesses mercados não 
serão impactadas negativamen-
te. “Ao contrário, o impacto será 
positivo, pois a ZEMA demanda-
rá muitos produtos dessas em-
presas”, explicou Roberto Rocha.

O auditor da inspetoria da Re-
ceita Federal do Brasil em São 
Luís, Claudio Caetano Marques, 
explica que um dos desafios das 
ZPEs é atender às ferramentas 
e sistemas de controle e fiscali-
zação estabelecidos pelo órgão. 
São diversos sistemas de contro-
le que  vão desde os requisitos e 
condições de alfandegamento 
(vide artigos 6º, 8º, 13, 14  da IN 
RFB nº 952/2009 e Portaria RFB 
nº 3.518/2011) até a fiscalização do 
cumprimento do compromisso as-
sumido perante o regime de ZPE.

Facilitar o comércio internacional - 
“A Receita Federal do Brasil exer-
ce papel fundamental a partir do 
início do processo de alfandega-
mento até a fiscalização do cum-
primento do compromisso assumi-
do perante o regime de ZPE. Nesse 
contexto, a Receita Federal con-
tribui para a facilitação do comér-
cio internacional em articulação 
com os demais órgãos parceiros, 
exercendo seu papel preponde-
rante no controle tributário e adu-
aneiro das ZPEs e contribuindo 
para a melhoria do ambiente de 

negócios e da competitivida-
de do País”, acrescentou Marques.

No projeto inicial, a proposta era 
a criação de uma zona franca. 
Mas, para evitar uma competição 
indevida no mercado interno com 
a Zona Franca de Manaus (ZFM), 
o relator da matéria, senador Edi-
son Lobão (MDB-MA), apresentou 
texto alternativo para transforma-
-la em uma ZPE, voltada exclusi-
vamente para o mercado externo.
“O arcabouço normativo em ques-
tão visa permitir que, na prática, 
haja interesse de instalação de 
atividade industrial ou de presta-
ção de serviços em São Luís vol-
tados ao comércio exterior. Esse 
regramento especial, aplicado à 
região, criará condições para que 
a ZEMA, de modo diferente das 
ZPE, tenha mais chance de ser 
instalada com sucesso”, defendeu. 
Especialistas são unânimes em 
afirmar que projetos desta na-
tureza não deveriam passar 
tanto tempo em tramitação, 
sob o risco de até ser aprova-
do ainda necessitar de ajustes. 
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O CANDIDATO JAIR BOLSONARO (PSL), EM ENCONTRO EMPRESARIAL EM SÃO LUÍS, CLASSIFICOU O MOMENTO 
ATUAL DE ”DEGRADAÇÃO ECONÔMICA” E DEFENDEU REFORMAS

CAPA

Eleições costumam provo-
car impactos diretos na 
economia, antes mesmo da 

vitória de um ou outro candida-
to. Mercados reagem, analistas 
fazem prognósticos na saúde fi-
nanceira da nação e indicadores 
econômicos pautam os deba-
tes em torno do pleito. Mais do 
que consequências para o bolso 
do eleitorado, a economia é um 
tema que se sobressai em de-

    Classe empresarial maranhense define agenda para retomada 
do crescimento, com menos burocracia, mais segurança jurídica e 
atração de investimentos estruturantes

 

bates nas campanhas eleitorais 
para a Presidência da República 
exatamente porque mantém re-
lação direta com o crescimento.

Não é à toa que desde 1994, 
antes das primeiras eleições di-
retas para a Presidência e para 
o Congresso Nacional, a Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI) apresenta à sociedade e 
aos candidatos sugestões para 

QUAL O BRASIL QUE A 
INDÚSTRIA QUER?

melhorar o desempenho da 
economia. Em 2018, após uma 
sucessão de fatos que provo-
caram instabilidade política e 
econômica, o assunto apare-
ceu ainda mais em evidência. 
Neste ano, foram encaminha-
dos aos candidatos 43 docu-
mentos com as sugestões do 
setor, que foram elaborados 
com  base no Mapa Estratégi-
co da Indústria (2018-2022).  
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ENTIDADES QUE REPRESENTAM CLASSE EMPRESARIAL DO MARANHÃO PROMOVERAM ENCONTROS COM 
PRESIDENCIÁVEIS ANTES DO PRIMEIRO TURNO DAS ELEIÇÕES

Segurança Jurídica - A CNI chegou 
a entregar a todos os presidenci-
áveis um documento com análises 
sobre o problema da inseguran-
ça jurídica no Brasil, descrevendo 
ineficiências de esferas do Estado 
na implementação e no cumpri-
mento de regras e seus impactos 
para o crescimento econômico 
brasileiro. Este é um dos gargalos 
mais presentes para muitos in-
vestidores brasileiros, que costu-
mam pensar duas vezes antes de 
iniciar um empreendimento. Para 
o professor de Economia da Uni-
versidade Federal do Maranhão 
(UFMA), João Gonsalo de Moura, 
doutor em Economia pela Univer-
sidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), “só existe desenvolvimen-
to com segurança institucional”. 

“O Brasil não se desenvolve, pri-
meiro, pelo problema fiscal. O 
problema número dois é a nos-
sa bagunça institucional: falta de 
transparência, falta de segurança 
jurídica, falta de clareza quanto 
à atribuição dos poderes, os ex-

cessos do Poder Executivo, os ex-
cessos do Judiciário, os excessos 
da polícia. Os limites dos poderes 
não estão claros. Não podemos 
prever uma decisão porque um 
(juiz) decide de um jeito e ou-
tro, de outro. O problema três é 
a falta de infraestrutura. Como 
é que um país pode se desen-
volver  se ele não tem infraes-
trutura de transporte, de comu-
nicação e energia?”, questiona.

Entre as Propostas da Indústria 
para as Eleições 2018, apresen-
tadas pela CNI, o item Eficiência 
do Estado, Governança e Des-
burocratização aparece como 
um dos mais desafiantes, já que 
o Brasil é o último no ranking de 
eficiência do relatório de Com-
petitividade 2017-2018. Ao ser 
questionado de que forma as en-
tidades de classe empresarial e a 
própria CNI podem contribuir para 
isso, o presidente da FIEMA, Edil-
son Baldez, defendeu a formula-
ção de agendas com debate dos 
temas imprescindíveis ao desen-

volvimento nacional e a retomada 
de empregos e geração de renda. 

Desburocratizar - “No Brasil a 
burocracia é desafiante, deman-
dando vários meses para a ins-
talação de uma empresa. Pre-
cisamos também modernizar a 
legislação do licenciamento am-
biental e a tributação indireta 
para garantir a competitividade. 
A Índia proporcionou ao mun-
do empresarial desburocratiza-
ção de tamanha envergadura 
que atraiu investimentos para 
o país. Precisamos seguir ur-
gentemente esse caminho para 
termos uma política industrial 
mais realista”, enumera Baldez.

No primeiro turno das eleições, 
entidades de classe que repre-
sentam segmentos ligados ao 
comércio e à indústria do Mara-
nhão promoveram eventos com 
a presença de candidatos aos 
cargos de presidente e governa-
dor para apresentação de seus 
respectivos planos econômicos. 
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Entre os candidatos, estiveram 
em São Luís, em encontros com 
empresários, Ciro Gomes (PDT), 
Geraldo Alckmin (PSDB), Jair 
Bolsonaro (PSL), João Amoe-
do (Novo), Rodrigo Maia (DEM) e 
Aldo Rebelo (Solidariedade), es-
tes últimos ainda na condição de 
pré-candidatos, não viabilizaram 
suas candidaturas. O candidato 
Fernando Haddad (PT) esteve 
em São Luís, mas participou ape-
nas de atos políticos, nas duas 
ocasiões em que veio ao estado.

Para o vice-presidente da Fede-
ração do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado do Ma-
ranhão (Fecomércio), Marcelino 
Ramos Araújo, as entidades em-
presariais, sob a coordenação da 

Fecomércio, FIEMA, CDL e ACM, 
deram um passo importante na 
direção da construção de uma 
agenda sólida de reivindicações 
aos pré-candidatos à presidente 
da República para ouvi-los, saba-
tina-los e, assim, identificar aque-
les mais capazes de liderar o Bra-
sil pelos próximos quatro anos. “O 
Brasil passa por um momento de 
instabilidade e incerteza política 
na esfera federal que preocupa 
o empresariado, uma vez que o 
investimento privado depende 
da segurança econômica, fis-
cal e tributária do país”, analisa.

A fase de incertezas traz insta-
bilidade mas, ao mesmo tempo, 
coloca em evidência um pacote 
de demandas por parte do setor 

produtivo. Na opinião do presi-
dente da Associação Comercial 
do Maranhão (ACM), Felipe Mus-
salém, o país que a classe empre-
sarial quer para o futuro, “é um 
país com menos Estado”. Mus-
salém defende mais autonomia 
das iniciativas privadas. “O Estado 
tem que tirar a mão do que não 
é dele. Menos burocracia, mais 
privatizações. Falo por mim e em 
nome da classe que represento. 
Petrobrás, Eletrobrás, CAEMA... 
todas essas empresas estatais 
deveriam ser privatizadas”, opina.

Maranhão na agenda – Onipre-
sente nos debates eleitorais, a 
pauta econômica tem também 
servido de álibi para governos es-
taduais que não obtiveram bons 

PRINCIPAIS PONTOS DEFENDIDOS  
POR PRESIDENCIÁVEIS NO MARANHÃO

CIRO GOMES
Reforma Tributária, 
utilização de ferrovias 
e cabotagem para 
dividir o transporte de 
cargas no país

GERALDO  
ALCKIMIN

Investimentos para a 
volta do crescimento 
econômicos, com 
incentivo do setor 
privado, confiança 
para unir o Brasil, 
destravar e 
desburocratizar 
a economia com a 
reforma tributária, 
valorizar a produção, 
a renda e o emprego.

JOÃO  
AMOEDO

Privatização 
das estatais, 
mais autonomia 
para estados e 
municípios, fim do 
foro privilegiado, 
integração entre 
Governo Federal, 
Estadual e Municipal, 
diminuição dos 
impostos e mais 
oportunidades para 
empreender com 
menos burocracia.

JAIR  
BOLSONARO

A favor da realização 
das reformas, 
preocupação com a 
proteção das divisas 
brasileiras, do MST e 
maior atenção com o 
cenário econômico do 
país.

ALDO REBELO
A favor das reformas, 
mas obedecendo a 
critérios. Fazer com 
que o Brasil volte a 
crescer, se tornando 
mais competitivo, 
mais democratizado e 
menos desigual.

CAPA
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NAS ELEIÇÕES DE 2018, A CNI APRESENTOU UM DOCUMENTO COM SUGESTÕES PARA MELHORAR O 
DESEMPENHO DA ECONOMIA DO PAÍS

resultados. Rombo nas contas pú-
blicas, baixo crescimento do PIB e 
desemprego como consequência, 
ultrapassando a casa dos 13 mi-
lhões de pessoas, são alguns dos 
obstáculos à retomada do cres-
cimento. O Maranhão conseguiu 
o equilíbrio das contas, porém, 
não registrou índices excepcio-
nais de crescimento, desafio a 
ser enfrentado a partir de 2019.

“Para o futuro, a perspectiva está 
edificada na direção da atração 
de novos investimentos estru-
turantes para o Maranhão, ca-
pazes de aproveitar a posição 
estratégica que o estado possui 
para a exportação. Novas plan-
tas industriais e o incentivo ao 
agronegócio serão fundamen-
tais para reanimar o ciclo vir-
tuoso da economia local, desa-
guando em resultados positivos 

no comércio, setor de serviços, 
ampliando a empregabilidade e 
elevando a renda da população”, 
prevê Marcelino Ramos Araújo, 
vice-presidente da Fecomércio.

O vice-presidente da FIEMA, 
Cláudio Azevedo, também desta-
cou que o Maranhão é um estado 
pobre, que precisa de emprego, 
assim como um plano de governo 
para a retomada do crescimento 
do setor industrial. Para isso, o vice-
-presidente do Conselho Regional 
de Economia do Maranhão (CO-
RECON-MA) e chefe do Depar-
tamento de Economia da UFMA, 
Heric Hossoé, destaca as pecu-
liaridades regionais do estado. 

“Temos que conhecer, desde as 
ações que são macro no âmbito 
nacional, como também as ações 
locais. Tais ações são importantes 

pra que a gente possa não somen-
te escutar passivamente, como 
também propor ideias. Pra gente 
avançar nas ações que o país e o 
estado precisam desenvolver e 
se tornar mais próspero”, avalia.

Em um dos encontros com os 
presidenciáveis, o presidente da 
FIEMA, Edilson Baldez, destacou 
o potencial da economia mara-
nhense e trouxe à tona a ques-
tão que deverá ser a principal, 
nas próximas décadas, vencida a 
etapa da crise: “há muito tempo 
falamos que precisamos cres-
cer, mas ainda somos um dos 
estados menos desenvolvidos 
do País. Onde está o defeito do 
nosso estado? O que falta para 
isso? E não encontramos respos-
ta. Temos energia, água e empre-
sários competentes e lutadores e 
pergunto: onde está o defeito?”
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A implantação do Sistema 
de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previ-

denciárias e Trabalhistas (eSocial), 
a priori, não criou e não suprimiu 
nenhuma obrigação trabalhis-
ta. Apenas racionalizou o envio 
das informações. A mudança 
traz impactos e coloca para as 
empresas o desafio de avaliar 
seus processos internos e pro-
mover adaptações necessárias 
para cumprir as novas exigências 
de informações.  Não importa o 
porte do negócio, se microem-

  As mudanças com o sistema e-Social geram impacto 
em todas as áreas das empresas e exige adaptação para 
evitar erros

SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO ONLINE

preendedor individual (MEI) ou 
grande empresa, se houver em-
pregados contratados, o mesmo 
terá que se adequar ao sistema.

A partir de agora, erros e o en-
vio de dados fora do prazo es-
tabelecido são passíveis de mul-
ta, com a facilidade de autuação 
dos órgãos fiscalizadores. Após 
algumas postergações, a implan-
tação final do eSocial foi marca-
da para o início de 2018. A obri-
gatoriedade é escalonada. As 
primeiras a adotar a plataforma 

são as empresas privadas que 
tiveram faturamento com fatu-
ramento acima de R$ 78 milhões.  

Segundo o presidente do Conse-
lho Regional de Contabilidade do 
Maranhão, João Conrado Carva-
lho, o eSocial pode ser entendido 
por duas óticas. Uma delas, a ra-
cionalidade na prestação unifica-
da de informações dos trabalha-
dores para o governo, reduzindo 
boa parte das obrigações aces-
sórias pulverizadas em diferentes 
guias. A outra, um sistema que vai 

A PARTIR DE JANEIRO DE 2019, A INCLUSÃO DOS DADOS NO SISTEMA RELATIVOS À SEGURANÇA E SAÚDE DO 
TRABALHO SERÁ OBRIGATÓRIA PARA TODAS AS EMPRESAS

Djane Sampaio

ESPECIAL



PARA A IMPLANTAÇÃO DO E-SOCIAL, A CRISTAL ENGENHARIA REALIZOU TREINAMENTOS, ADEQUANDO O 
SISTEMA ÀS EXIGÊNCIAS
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exigir enorme esforço por parte 
de empregados, empresas e con-
tadores para poder prestar essas 
informações de forma tempestiva. 

Ao se considerar a realidade or-
ganizacional das micro e peque-
nas empresas, o presidente do 
CRC-MA reforça que a implanta-
ção do eSocial representará um 
desafio considerável. “Racionalizar 
esse processo é um dos objetivos 
sistema, além de garantir maior 
transparência para empregados 
e empregadores. No entanto, o 
modelo implantado não é tão sim-
ples como deveria ser, o que vem 
provocando calafrios para as em-
presas e contadores. Portanto, na 
medida em que reduz a burocra-
cia atualmente existente, o sis-
tema vai passar a aplicar multas 
pelo descumprimento de prazos. 
Vai ser necessário revisar a forma 
como empresas e contadores li-
dam com a informação para que 
os prazos possam ser cumpridos 
ser maiores traumas. Entendemos 
que este será o grande problema 
a ser resolvido”, explicou Conrado.

Sobre mudanças no perfil do con-
tabilista, o presidente do CRC-MA 
informa que o eSocial vai exigir 
uma revisão da relação contratu-
al entre empresas e prestadores 

de serviços contábeis. “Mesmo 
que não tenha havido nenhuma 
nova obrigação ou instituído qual-
quer ônus que já não estivesse 
disciplinado na legislação, os pra-
zos estabelecidos para alimenta-
ção das informações vão de en-
contro ao padrão de prestação 
de serviços existente”, finalizou.
Segurança e Saúde online - Nes-
se contexto de adaptações, a in-
clusão dos dados no sistema re-
lativos à Segurança e Saúde do 
Trabalho, obrigatória a partir de 
janeiro de 2019 para todas as 
empresas, independentemente 
do tamanho e da atividade eco-
nômica, coloca um desafio a mais 
na adequação do sistema e re-
força a certeza de que a maioria 
das empresas não estão prepa-
radas para essa nova realidade 
que aumenta a demanda por uma 
melhor gestão para uma efetiva 
prevenção de acidentes e doen-
ças relacionadas ao trabalho, e 
consequentemente de ações re-
gressivas e uma redução do Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP). 

Especialistas consideram que a 
grande maioria das indústrias 
do Estado, em especial, as mé-
dias, pequenas e micro empresas, 
que não possuem o Serviço Es-
pecializado em Segurança e em 

Medicina do Trabalho próprio se 
inserem nesse contexto e terão 
muitas dificuldades em levantar, 
tratar e inserir no sistema, todas 
as informações relativas à Segu-
rança e Saúde no Trabalho, que 
equivale a ¼ de todos os eventos 
obrigatórios diretos e/ou indiretos.  
Eles sinalizam que o mais preo-
cupante é que a falta de conhe-
cimento na utilização do eSocial, 
a não geração de informações 
necessárias e obrigatórias den-
tro dos prazos definidos, podem 
acarretar um alto risco de per-
das financeiras para a empresa.

No Maranhão, o Serviço Social da 
Indústria (SESI-MA), que tem como 
um dos seus objetivos, apoiar as 
indústrias no cumprimento de 
suas obrigações legais relativas à 
Segurança e Saúde no Trabalho é 
ciente que a indústria necessita-
rá de apoio consultivo para esta 
nova forma de cumprir as exigên-
cias legais, especialmente para se 
manter competitiva no mercado, 
vai promover, através da platafor-
ma SESI VIVA+,  soluções custo-
mizadas em diálogo com as itera-
ções do eSocial e que influenciam 
diretamente no aumento da pro-
dutividade e na redução dos cus-
tos associados aos acidentes e às 
doenças relacionadas ao trabalho, 



ESPECIAL
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contribuindo assim para maior 
competitividade da indústria.

Todas as informações - Na pla-
taforma SESI VIVA+, as indústrias 
participantes terão em um mes-
mo ambiente, todas as informa-
ções relativas à Segurança e Saú-
de no Trabalho, necessárias para 
uma gestão efetiva do eSocial, 

como: Higiene Ocupacional, Er-
gonomia, Análise de Riscos, Pro-
moção da Saúde, Segurança no 
Trabalho e Gestão de SST, além 
de apoio a decisão estratégica, 
através de BI (Bussiness Intelli-
gence) em SST com painéis de 
indicadores.  Ainda na plataforma, 
a indústria também terá acesso 
à Gestão de Conteúdos Técnicos, 

ta Federal, Cícero Viana de Souza, 
diz que a implantação do eSocial 
viabilizará a garantia aos diretos 
previdenciários e trabalhistas, ra-
cionalizará e simplificará o cum-
primento de obrigações, eliminará 
a redundância nas informações 
prestadas pelas pessoas físicas 
e jurídicas, e aprimorará a quali-
dade das informações das rela-
ções de trabalho, previdenciárias 
e tributárias. A legislação prevê 
ainda tratamento diferenciado às 
micro e pequenas empresas.  “O 
eSocial pode ser o gatilho que vai 
desencadear uma mudança de 
paradigma na realização de tare-
fas burocráticas de Departamen-
to Pessoal pelo RH, um setor que 
historicamente não se acostumou 
a ser tão auxiliado por tecnolo-
gia quanto os departamentos de 
Marketing, Vendas ou Finanças.  
Com a entrada do eSocial, os RHs, 
por intermédio de um software, 
imprescindível para a integração 
com o eSocial, as empresas vão 
vislumbrar o quão mais prático é 
gerir as informações de colabo-
radores com o uso de ferramen-
tas digitais para realizar tarefas 
desafiadoras da área, que até 
então, na maioria das empresas, 
não eram integradas, como ges-
tão de férias, gestão de benefícios 
e controle de ponto eletrônico. 

A realidade já vem mobilizando as 
empresas maranhenses para a 
adaptações necessárias. A Cristal 
Engenharia é um desses exem-
plos. O diretor administrativo, Luiz 
Carlos Martins, conta que den-
tre os impactos causados com 
a implantação do sistema, é ne-
cessário salientar a questão dos 
prazos, multas aplicadas, parame-
trização e qualificação cadastral. 
“Para minimizar estes impactos, 
foi realizado treinamento, ade-
quando o sistema as exigências, 
eliminando pendências e sanan-
do as restrições no programa.Mas 
a participação em treinamen-
tos de atualização para receber 
consultoria na plataforma será 
uma constante”, reforça o diretor.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
MARANHÃO, JOÃO CONRADO CARVALHO, ALERTA PARA DESAFIOS E 
MUDANÇAS DO ESOCIAL

Gestão do Fator Acidentário de 
Prevenção - FAP e a um Canal de 
Relacionamento entre a Indústria, 
seus Trabalhadores e o SESI/MA.

O coordenador de Segurança e 
Saúde na Indústria do SESI-MA, 
Allan Kardec Ayres Ferreira, re-
força que uma das propostas da 
nova solução SESI, é promover a 
segurança e a saúde do traba-
lhador no ambiente laboral, que 
tem como uma das consequên-
cias a redução do valor do Fator 
Acidentário de Prevenção – FAP.  
Ele acrescenta que as empresas 
que registrarem maior número de 
acidentes ou doenças ocupacio-
nais, pagam mais, podendo che-
gar a 200% da alíquota devida, 
as que não tem nenhum evento 
de acidente ou doenças ocupa-
cionais, são bonificadas com a 
redução de até 50% da alíquota.
“Esta solução do SESI estará à dis-

posição das indústrias maranhen-
ses, em caráter experimental, de 
agosto a dezembro/2018.  Nesse 
período não haverá cobrança de 
nenhum valor para as indústrias 
que aderirem, e sim a oportuni-
dade de conhecer e se beneficiar 
com os resultados alcançados.  A 
partir de janeiro/2019, a indústria 
irá pagar um valor relativo à manu-
tenção do sistema, por trabalha-
dor inserido na plataforma”, enfa-
tizou Allan Kardec Ayres Ferreira.
As empresas já clientes do SESI 
e que aderirem ao projeto, além 
da bonificação (custo zero) até 
dezembro/2018, terão todos 
seus dados migrados do atual 
sistema de gestão do SESI, para 
a nova plataforma, o que facili-
tará o processamento das infor-
mações requeridas pelo eSocial. 

Ao abordar alguns impactos do 
sistema, o auditor fiscal da Recei-



JOVENS NA OLÍMPIADA DO CONHECIMENTO: UMA INICIATIVA QUE 
HOJE PREPARA OS ALUNOS DO ENSINO PROFISSIONAL PARA AS 
TECNOLOGIAS DA INDÚSTRIA 4.0

TENDÊNCIAS

JOVENS E INOVADORES

Na era da transformação 
digital e da indústria 4.0, 
dados armazenados em 

nuvem, impressão 3D, entre ou-
tras possibilidades da revolu-
ção tecnológica, a inovação é 
considerada a estratégia mais 
assertiva para alavancar resul-
tados robustos e sustentáveis 
para as empresas, independente 
do porte e da área de atuação.

Mas investir em boas ideias para 
gerar produtos inovadores, re-
quer visão e muito conhecimen-
to de quem decide promover 
a transformação a partir dos 
recursos de capital humano e 
tecnológico. Transformar ideias 
em inovação não é tão simples 
como às vezes parece. É funda-
mental provocar desde cedo a 
criatividade das pessoas, em es-
pecial dos estudantes. Isso tem 
sido feito por meio da interação 
entre instituições de pesquisa 
e empresas, uma parceria que 
tem se mostrado fundamental 
para revolucionar os modos de 
produção ou conquistar os con-
sumidores. A convergência en-
tre empresas e academia tem 
sido determinante para o fo-
mento e práticas inovadoras. 

A estudante do curso de Técnico 
em Edificações, Laurylene Sousa, 
faz parte desse universo em que o 
processo de transformação digi-
tal prioriza a qualificação pessoal. 
Ela integra a equipe que desenvol-
veu o aplicativo GIF (Gerencia-
dor Inteligente de Ferramentas), 

Djane Sampaio

apresentado na 10ª Olimpíada do 
Conhecimento, cujo foco foi a In-
dústria 4.0, conceito que se des-
taca pelo uso de máquinas inte-
ligentes e interligadas. Realizado 
no mês de julho, em Brasília, pelo 
SENAI, o torneio teve 310 proje-
tos inscritos, mas somente 50 fo-
ram selecionados para participar.

Tecnologia otimizando resul-
tados - Durante a competição, 
Laurylene Sousa e os colegas 

de curso, Lourenço Neto e Tiago 
Malheiros, mostraram que siste-
mas, conectados digitalmente, 
podem facilitar a forma de pro-
dução, diminuir custos e otimizar 
os resultados. Ela explica que o 
aplicativo GIF pode ser enqua-
drado como uma solução viá-
vel para empresas que desejam 
ter o controle de estoque, pois 
a partir dele é possível gerar re-
latórios, planejar manutenções, 
registrar extravios e controlar a 

  Estudantes aprendem na sala de aula a transformar ideias 
em soluções inovadoras para as empresas maranhenses
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A ESTUDANTE LAURYLENE SOUSA INTEGRA UMA EQUIPE QUE PASSOU A TER ACESSO A NOVAS TECNOLOGIAS  
NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

entrada e saída de ferramentas, 
possibilitando assim uma dimi-
nuição nos custos da empresa.

“É uma tecnologia fantástica de-
senvolvida para solucionar um 
problema especifico, no caso o 
extravio de ferramentas de uma 
empresa maranhense do ramo 
da construção civil. Porém, o 
projeto foi bem mais além des-
sa solicitação e as funções aca-
baram sendo bem mais abran-
gentes ao que foi apresentado”, 
comemorou a estudante enfati-
zando que desenvolver o Geren-
ciador Inteligente de Ferramen-

tas foi um desafio gratificante.

Estratégia educacional - A ini-
ciativa é fruto da estratégia edu-
cacional Projetos Integradores, 
implementada pelo SENAI para 
preparar os alunos de cursos téc-
nicos a lidar com desafios reais no 
mercado de trabalho. O propósi-
to é o desenvolvimento de com-
petências, especialmente aquelas 
que a cada dia são mais requeri-
das nas empresas como trabalhar 
em equipe, ter visão multidiscipli-
nar, propor ações inovadores e 
pensar de forma empreendedora. 

O engenheiro civil, professor e 
instrutor do SENAI Maranhão, Ar-
thur Soares, acompanhou todo o 
processo de desenvolvimento do 
GIF, desde a sua concepção até 
o melhoramento do projeto. Ele 
conta que tudo começou com um 
desafio colocado pelo projeto. A 
proposta era apresentar uma 
solução para uma empresa com 
problemas no extravio de mate-
rial. “Colocamos a situação para 
os alunos do curso técnico de Edi-
ficações e eles foram desafiados 
a desenvolver uma ferramenta 
capaz de atender a demanda. 
Dentre as muitas ideias apre-

TENDÊNCIAS
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A COORDENADORA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DO SENAI-MA, SCHEHERAZADE BASTOS (À ESQUERDA), 
DESTACA A INOVAÇÃO EM SALA DE AULA TRAZIDA PELA INSTITUIÇÃO

sentadas, o projeto GIF foi o es-
colhido”, explicou Arthur Soares.

O projeto foi cadastrado no Inova 
SENAI Nacional e, entre os mais 
de 300 concorrentes, ficou entre 
os 25 melhores projetos de cará-
ter inovador. “É uma experiência 
incrível, pois proporciona aos alu-
nos o viés da inovação, os estimula 
a aplicarem os seus conhecimen-
tos, saindo do método trivial de 
ensino. Mostramos que é possível 
trazer inovação para o mercado, 
novas ideias, novas maneiras de 
desenvolver os processos. Essa 
inovação só fortalece a indústria 
maranhense que muitas vezes 
está atrelada à processos antigos 
que não aumenta a sua produtivi-
dade”, acrescentou o professor 

De acordo com a coordenadora 
de Educação Profissional, Tec-
nologia e Inovação (COEPTI), 
Scheherazade Bastos, o SENAI-
-MA tem desenvolvido diversas 
ações para associar novas tec-
nologias ao processo de ensino 
e aprendizagem. “O SENAI-MA 
tem desenvolvido diversas ações 
para disseminar e capacitar os 
alunos e instrutores nesse mun-
do de inovação tecnológica. O 
objetivo é apresentar uma nova 
maneira de pensar a educação 
para o presente e para o futuro”.

São iniciativas que começam a 
mudar o panorama de inovação 
no Brasil, historicamente conheci-
do por produzir baixo volume de 
produtos e processos inovadores 
em comparação com países de-
senvolvidos. Os dados da pesqui-
sa Índice Global de Inovação (IGI), 
divulgada no mês de julho, mos-
tram que o Brasil ganhou cinco 
posições ranking deste ano, subin-
do do 69º para o 64º lugar em um 
total de 126 países. A colocação 
é a melhor do Brasil desde 2014. 

O SENAI APP - O aplicativo possibilita a troca de informa-
ções e experiências com os alunos da turma e os instruto-
res ou vice-versa, complementando o esforço de apren-
dizagem na educação presencial de forma a enriquecer e 
contribuir no processo de formação profissional. Oferece 
também novas situações e objetos de aprendizagem que 
foram elaborados para privilegiar as oportunidades de de-
senvolvimento do conhecimento técnico enquanto o alu-
no do SENAI se movimenta dentro e fora da sala de aula.

SENAI RA (Realidade Aumentada) - Permite que as ima-
gens dos Livros Didáticos Nacionais desenvolvidos no âm-
bito do Programa SENAI de Padronização possam ser 
ampliadas com novos objetos de aprendizagem e com re-
cursos multimídia adicionais. Isso é possível com a utiliza-
ção da tecnologia de Realidade Aumentada, que permite a 
sobreposição de objetos multimídia com o ambiente físico, 
por meio do uso da câmera de um smartphone ou tablet. 

Estante Virtual – A plataforma reúne livros de todas as 
áreas do SENAI-MA disponíveis numa plataforma onli-
ne e através de aplicativo. A partir de um cadastro, os alu-
nos e instrutores passam a visualizar os livros virtualmen-
te, inovando o desenvolvimento das atividades educativas. 

COMO FUNCIONAM OS RECURSOS 
DISPONÍVEIS
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Expedito 
Neiva

SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO BNB  
BANCO DO NORDESTE NO MARANHÃO

ENTREVISTA
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Dias ensolarados e com 
ventos fortes não são 
apenas atrativos turís-

ticos em terras nordestinas. 
Cada vez mais associado à 
geração de energia elétrica, 
insumo indispensável para 
os setores produtivos do 
país, o cenário acabou tam-
bém despertando o interes-
se do Banco do Nordeste, 
que tem investido no fomen-
to ao setor. Principal banco 
de desenvolvimento da Re-
gião, o BNB lançou linha de 
crédito específica, o FNE Sol, 
para financiar projetos de 

ENTREVISTA

geração de energia elétrica 
com base solar, eólica ou de 
biomassa. O Maranhão, es-
tado com enorme potencial 
de geração de energias re-
nováveis, já atraiu várias em-
presas com expertise neste 
tipo de empreendimento. 
Com as novas possibilida-
des de financiamento, o es-
tado poderá ter ainda mais 
oportunidades de negócios 
no ramo. Quem explica mais 
sobre o assunto é o superin-
tendente estadual do BNB no 
Maranhão, Expedito Neiva.

REFERÊNCIA  
DESDE O INÍCIO 

DOS ANOS 2000 EM 
OPERAÇÕES VOLTADAS 
À GERAÇÃO DE ENERGIA 

EÓLICA, O BANCO 
DO NORDESTE TEM 
DIVERSIFICADO SUA 

CARTEIRA  
DE APLICAÇÕES, 

INCLUINDO TAMBÉM A 
ENERGIA SOLAR  

E BIOMASSA.

‘‘

‘‘
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E quais as vantagens para o 
investidor?

Os financiamentos pelo FNE Sol 
têm prazo de pagamento de até 
12 anos, com até um ano de ca-
rência. O investimento pode ser fi-
nanciado em até 100% e há bônus 
de adimplência de 15%, ou seja, um 
abatimento vantajoso para paga-
mentos até a data do vencimento 
mensal. A microgeração distribu-
ída de energia elétrica compre-
ende as centrais geradoras que 
utilizem cogeração qualificada ou 
fontes renováveis (hidráulica, so-
lar, eólica, biomassa etc.), conec-
tadas na rede de distribuição por 
meio de instalações de unidades 
consumidoras, e cuja potência ins-
talada seja menor ou igual a 75 
kW. Já a minigeração distribuí-
da engloba os mesmos tipos de 
centrais geradoras com potência 
instalada superior a 75 kW e me-
nor ou igual a 5 MW (com exceção 
da fonte hidráulica, cuja potência 
deve ser menor ou igual a 3 MW).

Não basta financiar os projetos 
sem a infraestrutura necessá-
ria para colocá-los em execu-
ção. Há ainda outra opção para 
financiamento de projetos de 
energia renovável pelo BNB, 
que é o FNE Infraestrutura, vol-
tado para operações de maior 
volume. O que ele financia?

Essa outra opção para financia-
mento de projetos de energia re-
novável pelo Banco do Nordeste, o 
FNE Infraestrutura, é voltado para 
operações de maior volume. Uma 
das maiores contratações dentro 
dessa linha de crédito foi desti-
nada a um projeto no Maranhão. 
Trata-se do financiamento conce-
dido ao Grupo Equatorial no valor 
de R$ 1,1 bilhão, a maior operação 
de crédito do BNB para o sistema 
de transmissão de energia elétri-
ca do Nordeste. Foi realizada ain-
da outra importante contratação 

com o grupo Ômega Energia, no 
valor de R$ 332 milhões, para via-
bilização de projetos de geração 
e distribuição de energia eólica. O 
FNE Infraestrutura é uma linha de 
crédito direcionada para geração 
de energia e outras áreas ligadas 
à infraestrutura da Região, como 
saneamento básico, transporte e 
logística. É destinado a financiar 
implantação, ampliação, moder-
nização e reforma de empreen-
dimentos, incluindo as Zonas de 
Processamento de Exportação 
(ZPE), contemplando créditos 
para investimentos e capital de 
giro associado ao investimento. 
No setor energético, o recurso 
tanto pode ser utilizado para ex-
pansão da rede de distribuição de 
energia elétrica, como para a ge-
ração, transmissão e distribuição 
de energia oriunda de fontes con-
vencionais e de fontes renováveis. 

 SOMENTE ATÉ 
AGOSTO DESTE 

ANO, O FUNDO DE 
FINANCIAMENTO 

GEROU 
INVESTIMENTOS 
EM TORNO DE R$ 
5 BILHÕES PARA 

PROJETOS  
DE ENERGIAS

‘‘

‘‘
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Como esses financiamentos 
têm trazido desenvolvimento 
ao Maranhão?

No Maranhão, o grupo Equato-
rial atua por meio da Companhia 
Energética do Maranhão (Cemar), 
a segunda maior distribuidora do 
Nordeste, em termos de conces-
são, e única concessionária de 
distribuição de energia elétrica 
autorizada pela Aneel para atu-
ar no estado, que hoje conta com 
cobertura do serviço em 333 mil 
quilômetros quadrados. Na con-
tratação com o Grupo Equatorial, 
os recursos foram destinados a 
investimentos nas etapas de es-
tudos e projetos, construção civil, 
aquisição de máquinas e equipa-
mentos e instalações operacio-
nais, permitindo a expansão es-
trutural a partir da construção, 

operação e manutenção de linhas 
de transmissão. Agora, o projeto 
promoverá a construção de 830 
quilômetros de linhas de trans-
missão e de subestações elétri-
cas, que beneficiarão diretamen-
te o Sistema Interligado Nacional 
(SIN) no Nordeste, a partir da 
garantia de melhor qualidade e 
confiabilidade no fornecimento de 
energia elétrica. Com conclusão 
prevista para fevereiro de 2022, 
o projeto beneficiará vários ou-
tros municípios nordestinos a par-
tir do início da operacionalização.
Já com o grupo Ômega Energia, 
os investimentos foram destina-
dos ao primeiro Parque Eólico do 
Maranhão, localizado na cidade de 
Paulino Neves, cujo potencial de 
produção e distribuição de ener-
gia eólica já está entre as princi-
pais da região Nordeste, com re-

sultados socioeconômicos muito 
importantes, como a geração de 
mais de 3 mil empregos, entre di-
retos e indiretos, e contrapartidas 
socioambientais para as comuni-
dades circunvizinhas ao Parque.
A Equatorial Energia é uma hol-
ding com atuação no setor elé-
trico brasileiro, nos segmentos 
de distribuição, transmissão, ge-
ração, comercialização e servi-
ços no setor de energia elétrica. 
Por sua vez, a Ômega Energia, 
composta por duas empresas 
principais, é dedicada à pros-
pecção, licenciamento e cons-
trução de empreendimentos de 
energia renovável, bem como à 
produção e comercialização de 
energia elétrica a partir de em-
preendimentos que já estão em 
etapa operacional, como é o caso 
do Parque Eólico do Maranhão.

AFORA O VIÉS  
DA RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL, AS LINHAS  
DE CRÉDITO OFERECEM  

AS MELHORES CONDIÇÕES DO  
MERCADO PARA OS EMPRESÁRIOS  

QUE DESEJAM GARANTIR  
A SUSTENTABILIDADE DO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA PARA  
SEUS EMPREENDIMENTOS

‘‘

‘‘
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(*) Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado do Maranhão-
FIEMA e do Conselho Deliberativo do 
SEBRAE/MA

PALAVRA DO PRESIDENTE

BEM-VINDO AO  MUNDO DA TECNOLOGIA
No mundo avançado de hoje as 
empresas estão cada vez mais se 
automatizando. Implantam sof-
twares sofisticados e aceleram 
a entrada da inteligência artificial 
nas suas instalações, ferramen-
tas necessárias à sobrevivência 
aos empreendimentos que lutam 
em permanecer no mercado. Essa 
nova ordem tecnológica mundial, 
apesar de incipiente neste lado 
do Brasil, indica a necessidade de 
transformação que as empre-
sas nacionais terão que adotar 
para permanecerem no mercado.
A nova revolução industrial, tam-
bém chamada Indústria 4.0, muda 
hábitos no parque fabril e princi-
palmente no consumidor, ávido 
por bens mais modernos e reple-
tos de facilidades trazidos pela 
inovação. Esse estágio tecnológi-
co já estava sendo esperado há 
muito. E, agora, é para valer e não 
tem volta. O que parecia ficção 
científica agora é  pura realidade. 
Familiarizei-me melhor com essa 
realidade tecnológica visitando, a 
convite da Confederação Nacio-
nal da Indústria(CNI), fábricas de 
grande e médio portes e institui-
ções acadêmicas que tratam da 
transferência de tecnologias, em 
países avançados como a Holanda 
e a Alemanha. Assisti, em grandes 
corporações e pequenas e mé-
dias empresas, a aplicação ime-
diata dos diversos estágios da In-
dústria 4.0. E, em contraste com 
esse quadro, pude presenciar, em 
algumas fábricas, a utilização de 

parte dessa sofisticada tecnolo-
gia, apenas na gestão de proces-
sos, como forma de impedir a de-
missão massiva de trabalhadores.
No Maranhão, implantamos o La-
boratório Aberto do Senai, um am-
biente que estimula a interação e a 
cooperação entre a indústria, em-
preendedores, inventores, pesqui-
sadores e startups para o desen-
volvimento de produtos, processos 
e negócios inovadores. Com uma 
estrutura moderna, passamos a 
ofertar ferramentas para a criação 
e aprimoramento de ideias e cons-
trução de protótipos, capacitações 
e eventos de inovação para adequar 
nossas indústrias a negócios ino-
vadores. E, também promovemos 
ações de qualificação para os nos-
sos associados com a temática de 
inovação industrial, apresentando 
oportunidades para a Indústria 4.0. 
Atualmente, o mercado exige cons-
tante busca de inovação. De tal 
forma que obriga as organizações 
a caminhar numa trilha tecnológi-
ca à procura de processos inteli-
gentes que possam aumentar a 
competitividade, a qualidade dos 
produtos, a redução dos prazos 
de fabricação e, sintomaticamen-
te, a diminuição do valor do bem 
ofertado ao consumidor. Quem 
não se preparar para esse novo 
momento, certamente estará de 
fora e não conseguirá produção 
enxuta com resultados robustos. 
Questões tributárias e regulató-
rias podem retardar a utilização da 
inovação no Maranhão e no país, 
mas nem por isso devemos estar 

menos preocupados. Na medida 
em que o avanço tecnológico e os 
ganhos de escala tornam a produ-
ção mais barata, as empresas ten-
derão a repensar suas estratégias. 
Há muitos anos esse caminho para 
a automação estava previsto e, 
assim, contribuir para melhorar 
os índices de competividade das 
empresas, com adoção de tec-
nologias de última geração para 
tornem mais eficientes os proces-
sos produtivos. É imperativo que 
hoje as organizações caminhem 
rumo à inovação, a nova onda que 
permite a simbiose perfeita en-
tre o mundo real com o virtual.
Para alcançar esse estágio de pro-
dução é fundamental a presença 
da Universidade tradicional a téc-
nica. Interligando instituições e cor-
porações em busca da produtivi-
dade. O governo brasileiro precisa 
estar atento e participando desse 
novo marco da industrialização. E 
o Congresso Nacional precisa le-
gislar sobre os avanços e o de-
senvolvimento dessa tecnologia na 
indústria, isso sem esquecer da fi-
nalização da Lei da Inovação local. 
Os conceitos são novos. Mas é 
preciso seguir um caminho com o 
apoio do governo, das instituições, 
do meio acadêmico e até de toda 
a sociedade. Mas é prudente ter 
cuidado. Se automatizar tudo o ho-
mem sobra. E aí, não tem mais volta.
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